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com início em 1 de Outubro de 2005 e termo em 30 de Setembro
de 2007, correspondente ao índice 195 fixado pelo estatuto remu-
neratório dos docentes do ensino superior politécnico. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho Directivo, a Vice-Pre-
sidente, Maria Emília de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1686/2005:

Sandra Mónica de Almeida Martins — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente principal, precedendo con-
curso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente renovável
por iguais períodos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005.

21 de Novembro de 2005. — Pelo Administrador, o Técnico Supe-
rior, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 11 354/2005 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 24 de Novembro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral, de acordo com o
disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do citado diploma, para
o preenchimento de quatro lugares de assistente administrativo espe-
cialista, da carreira de assistente administrativo, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária
para a Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Poli-
técnico de Setúbal.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, caducando com o preenchimento dos mesmos.

2 — Área funcional — administrativa.
3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 307/87, de 6 de Agosto.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Ciências Empresariais, em Setúbal.

5 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os funcionários ou agentes que reúnam as condições constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam deten-
tores da categoria de assistente administrativo principal com um
mínimo de três anos de serviço relevantes para a promoção clas-
sificados de Bom.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República onde foi publicado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para admissão ao concurso, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações, seminários, indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidade promotora);

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

actualizada (data reportada ao prazo estabelecido para a apre-
sentação das candidaturas), da qual conste a natureza do vín-
culo à função pública, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço referente aos anos relevantes para
efeitos de promoção.

9 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão constantes no presente aviso determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
será afixada na Escola Superior de Ciências Empresariais, em Setúbal,
sendo os candidatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de classificação
final notificada nos termos do artigo 40.o do citado diploma.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Carla Isabel Contreiras do Rosário, técnica supe-
rior de 1.a classe da Escola Superior de Ciências Empresariais
do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Flores Lobo, técnica superior de 1.a classe
da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

Maria de Lurdes Figueira Corado Cerqueira, técnica supe-
rior de 2.a classe de BD da Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Cordeiro, técnica superior de 2.a classe da
Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto
Politécnico de Setúbal.

Ana Catarina Pina Caçador, especialista de informática do
grau 1, nível 1, da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

24 de Novembro de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Aviso n.o 11 355/2005 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 24 de Novembro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral de acordo com o dis-
posto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do citado diploma, para
o preenchimento de quatro lugares de assistente administrativo prin-
cipal, da carreira de assistente administrativo, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária,
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para a Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Poli-
técnico de Setúbal.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, caducando com o preenchimento dos mesmos.

2 — Área funcional — administrativa.
3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 307/87, de 6 de Agosto.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Ciências Empresariais, em Setúbal.

5 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os funcionários ou agentes que reúnam as condições constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam deten-
tores da categoria de assistente administrativo com um mínimo de
três anos de serviço relevantes para a promoção classificados de Bom.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, dele devendo
constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
Diário da República onde foi publicado;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para admissão ao concurso, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações, seminários, indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidade promotora);

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

actualizada (data reportada ao prazo estabelecido para a apre-
sentação das candidaturas), da qual conste a natureza do vín-
culo à função pública, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço referente aos anos relevantes para
efeitos de promoção.

9 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão constantes no presente aviso determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatas admitidos
será afixada na Escola Superior de Ciências Empresariais, em Setúbal,
sendo os candidatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o
do Decreto-Lei no 204/98, de 11 de Julho, e a lista de classificação
final notificada nos termos do artigo 40.o do citado diploma.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política

de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao, emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos

seguintes membros:

Presidente — Adelina Maria Pereira dos Santos Anjos Lúzio,
assistente administrativa principal da Escola Superior de Ciên-
cias Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

Filipa Alexandra dos Santos de Sousa Carvalho, técnica de
2.a classe da Escola Superior de Ciências Empresariais
do Instituto Politécnico de Setúbal.

Maria de Fátima Marques Alpendre Barbosa, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais suplentes:

Maria Odete Branco dos Santos Sousa, assistente adminis-
trativa principal da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

Helena Maria da Silva Santos Dantas Rebelo, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

24 de Novembro de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ÁGUAS DO VOUGA — EXPLORAÇÃO E GESTÃO
DO SISTEMA REGIONAL DO CARVOEIRO, S. A.

Anúncio n.o 192/2005 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da Águas do Vouga — Exploração e Ges-
tão do Sistema Regional do Carvoeiro, S. A.:

«Acta n.o 24

Aos 5 dias do mês de Julho de 2005, pelas 11 horas, reuniu a
assembleia geral da sociedade Águas do Vouga — Exploração e Ges-
tão do Sistema Regional do Carvoeiro, S. A., pessoa colectiva com
o n.o 503689211, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
de Albergaria-a-Velha sob o n.o 00622/960507, com sede em Estrada
Nacional n.o 1, Feira Nova, Albergaria-a-Velha, sede social da socie-
dade, com o capital social de E 3 250 000, encontrando-se devidamente
representada a única accionista, LUSÁGUA — Gestão de
Águas, S. A., conforme lista de presenças que ficará arquivada na
sociedade, no respectivo dossier, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único. Eleição dos titulares dos órgãos sociais para o qua-
driénio de 2005-2008.

O presidente da mesa da assembleia geral é o Dr. Paulo Manuel
Marques Fernandes, e o secretário da mesa a Dr.a Ana Cristina Rebelo
Pereira.

Entrando-se no ponto único da ordem do dia, foi aprovada por
unanimidade a seguinte proposta de eleição dos titulares dos órgãos
sociais para o quadriénio de 2005-2008:

[ . . . ]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Conselho de administração:

Presidente — Engenheiro Fausto Manuel Melo de Oliveira
[. . . ];

Vogal — Dr. João Miguel Graça Pereira de Almeida [. . . ];
Vogal — Dr.a Maria José de Andrade Lages [. . . ].

[ . . . ]
4 — Que os administradores ora eleitos fiquem desde já autorizados

a acumular o cargo com o exercício de funções no âmbito da
AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A., incluindo as de membro
de órgãos sociais de empresas do Grupo Águas de Portugal, com




